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Revisão da Vida Toda - Moraes nega 
novos recursos pró-aposentados 

 

Relator do caso, o ministro não conheceu os pedidos, 
portanto, negou-os sem analisar o mérito 

 
 

O ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
negou seguimento a 
questões de ordem e 

embargos de declaração 
que pediam para reverter 

a decisão que derrubou a 
Revisão da Vida Toda. A tese que permitia ao 
segurado da Previdência Social escolher a regra para 
cálculo da aposentadoria que lhe fosse mais favorável 
havia sido chancelada pelo STF em dezembro de 
2022. No entanto, em março de 2024, a Corte mudou 

o entendimento no julgamento das ADIs 2110 e 2111, 
ao discutir a constitucionalidade do artigo 3º da lei 
9.876/99, que versa sobre a regra de transição do 
fator previdenciário. 
 
Em questão de ordem apresentada no âmbito do RE 
1.276.977, do qual Moraes é relator, o Instituto de 

Estudos Previdenciários (Ieprev), o Instituto Brasileiro 

de Direito Previdenciário (IBDP) e Vanderlei Martins de 
Medeiros pediram ao Supremo que preservasse o voto 
do ministro aposentado Ricardo Lewandowski, que 
reconheceu o direito à Revisão da Vida Toda, e que 
impedisse rediscussão de mérito em embargos de 
declaração. 

 
Os institutos pediram também que fossem 
resguardados os aposentados que já haviam 
ingressado com suas ações até a prolação do acórdão 
da ADI 2111 e que não fossem admitidas quaisquer 
pretensões de rescindir ou anular decisões já 

transitadas em julgado que determinaram a Revisão 
da Vida Toda, em respeito ao princípio constitucional 
da coisa julgada. 
 
Moraes considerou as questões de ordem 

inadmissíveis, “uma vez que não há qualquer previsão 
legal ou regimental para tal instrumento”. Argumento 

semelhante foi usado para não conhecer os embargos 
de declaração opostos por Elizabeth Azeredo Duarte 
da Silva. Moraes justificou que “o recurso é 
inadmissível, pois a embargante é parte estranha ao 
processo”. 
 
Nos embargos, Silva pede “para anular o julgamento 

do dia 21 [de março de 2024], onde teria sido incluída 
a Revisão da Vida Toda no julgamento de outros 
temas, a fim de dar continuidade ao julgamento 
específico da Revisão da Vida Toda”. Ela alega que o 
julgamento do “RE foi unânime, de modo não pode 
outra decisão se sobrepor aquele, além do que a regra 

de transição é inconstitucional e prejudicial ao 
trabalhador”. 
 
Reviravolta na Revisão da Vida Toda 
A Revisão da Vida Toda passou por uma reviravolta ao 
longo de sua tramitação no STF. Em 2022, os 

aposentados ganharam em um recurso extraordinário 
relatado pelo ministro Alexandre de Moraes, o que 
permitiu que eles solicitassem o recálculo de seus 
benefícios com base em todas as contribuições feitas 
ao longo da vida. 

 
Contudo, em 2024, o Supremo julgou outras duas 

ações que envolviam o mesmo assunto. Na época, a 
maioria dos ministros anulou a possibilidade de 
Revisão da Vida Toda por entender que a regra de 
transição era válida. Por ter sido tomada em uma ação 
de controle concentrado, essa decisão prevaleceu 
sobre a que havia sido tomada no recurso em que os 

aposentados tinham ganhado. 
 
A derrubada da Revisão da Vida Toda é uma vitória da 
União – que alega impactos bilionários. Primeiro, o 
INSS afirmou que seriam R$ 46 bilhões, depois, o 
então Ministério da Economia subiu a quantia para R$ 
360 bilhões e na Lei de Diretrizes Orçamentárias mais 

recente o valor estimado estava em R$ 480 bilhões. 

Porém, associações de aposentados contestam a cifra. 
Fonte: Jota 

 

 

Marcos Verlaine: A anistia aos 
golpistas é teratológica 

 

A Comissão de Anistia do Ministério dos Direitos 

Humanos e da Cidadania aprovou, por 
unanimidade, dia 22, o pedido da ex-presidente 

Dilma Rousseff para ser reconhecida como 
anistiada política, em razão das violações de 

direitos humanos que sofreu durante a ditadura 
militar — 1964 a 1985. 

 

 

Marcos Verlaine* 
 

Ela também vai receber indenização, em parcela 
única, de R$ 100 mil — o teto desse benefício. 

 
Eis que depois deste fato, o bolsonarismo recauchutou 
e quer fazer parecer que ganhou “aliado” novo para a 
causa da extrema-direita brasileira sobre o debate em 
torno da anistia — na verdade, impunidade — para os 
golpistas do 8 de janeiro de 2023. 
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A anistia de Dilma nada tem a ver com a tentativa de 
aprovar impunidade travestida de anistia — perdão — 
para aqueles que tramaram contra a democracia e o 
Estado de Direito, cujo ápice foi a invasão e 
depredação, na Praça dos Três Poderes, das sedes do 
governo (Palácio do Planalto); Poder Legislativo 

(Câmara e Senado); e Poder Judiciário (STF). 
 
A anistia aos golpistas — na verdade, impunidade — é 
teratológica, porque trata-se do perdão àqueles que 
não perdoariam ninguém se tivessem tido êxito no 

projeto de golpear a democracia brasileira. 
 

Qual a diferença 
A anistia da ex-presidente se deu porque ela, nos 
chamados “anos de chumbo”, lutou para restaurar a 
democracia brasileira, com eleições livres e universais, 
imprensa livre e poderes republicanos — Legislativo, 
Executivo e Judiciário — em pleno funcionamento. 

 
Em razão disso, Dilma foi presa em 1970 pelo crime 
de “subversão” — em razão da militância dela nos 
grupos de esquerda que se opunham à ditadura civil-
militar —, e submetida a torturas em São Paulo, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais, segundo o portal 
“Memórias da Ditadura”¹, mantido pelo Instituto 

Vladimir Herzog. 

 
Isso parece simples de compreender, já que com o 
resgate da democracia, o povo brasileiro, desde 1985, 
pode usufruir de liberdades políticas que foram 
usurpadas pela ditadura, que durou 21 anos. 
 

Ou seja, Dilma foi anistiada e indenizada porque lutou 
contra a ditadura e por isso foi presa e torturada pelo 
regime de exceção. 
 
Quanto à anistia aos golpistas, a teratologia “mora aí”, 
eles querem perdoar aqueles que intentaram contra a 

democracia e o Estado de Direito, isto é, o oposto do 
que levou à anistia da ex-presidente. Daí, conclui-se 
que o bolsonarismo não quer perdão, mas 
impunidade. 
 

Em contexto jurídico, “teratologia” refere-se às 
decisões judiciais ou atos administrativos que são 

considerados absurdos, incompatíveis com a lógica, o 
bom senso ou as normas jurídicas, e que se afastam 
significativamente dos princípios e fundamentos 
jurídicos estabelecidos. É, em suma, forma de 
descrever decisões que são consideradas 
“monstruosas”, “anormais” ou “extravagantes” no 
âmbito do direito. 

 
Essa impunidade não é nova. Remonta, mais 
recentemente a 1979, quando os militares golpistas, 
torturadores e assassinos, que restaram do regime 
agonizante impuseram e aprovaram a Lei da Anistia. 
 

 

Lei da Anistia 
A Lei da Anistia, ou Lei 6.683, sancionada em 28 de 
agosto de 1979, pelo regime militar, é marco histórico 
do Brasil, pois concedeu — de forma ampla, geral e 
irrestrita — perdão para os crimes políticos e conexos 
cometidos entre 2 de setembro de 1961 e 15 de 

agosto de 1979. 
 
Essa lei restabeleceu os direitos políticos de quem se 
opôs à ditadura militar, permitiu o retorno de exilados 
e afrouxou o estado de exceção para os partidos que 

haviam sido proscritos, em particular os partidos 
comunistas. E claro, perdoou, principalmente, as 

barbaridades cometidas pelos militares no exercício do 
poder político e no combate à “subversão”. 
 
Impunidade para os golpistas 
Eufemisticamente chamado de anistia, o PL da 
impunidade ganhou nova versão, mas mantém a 

essência, que ao fim e ao cabo tem o propósito de 
liberar o ex-presidente Jair Bolsonaro (PL) para 
disputar as eleições de 2026. 
 
A nova versão do texto apresentado pelo líder do PL 
(Partido Liberal), deputado Sóstenes Cavalcante (RJ), 
concede perdão aos condenados pelos atos golpistas. 

O texto alternativo restringe o perdão apenas para 

“pessoas físicas que tenham participado diretamente 
das manifestações” de 8 de janeiro. 
 
A nova versão da tentativa de impunidade aos 
condenados pelo crime de abolição do Estado 
Democrático de Direito prevê que a salvaguarda não 

exclui a responsabilização civil pelos danos causados 
ao patrimônio público, e nem afasta as multas 
aplicadas aos envolvidos nos crimes. 
 
Na justificativa da proposta, o líder do PL argumenta 
que “não se pode admitir que manifestações, pacíficas 

ou não, sejam interpretadas como tentativa de golpe 
de Estado, sob pena de, a cada alternância de poder, 
condenarmos manifestantes contrários ao governante 
da ocasião à cadeia por supostamente atentarem 
contra à Democracia”. 

 
Marotamente, o líder do PL esqueceu a chamada 

trama golpista, que começou em 2022, e envolvia o 
assassinato de Lula, Alckmin e Alexandre de Moraes. 
Esqueceu também a tentativa de explodir o aeroporto 
de Brasília, às vésperas do Natal. E, ainda, o terror 
praticado pelos apoiadores de Bolsonaro, no centro da 
capital, no dia da diplomação de Lula no TSE. 
 

(*) Jornalista, analista político e assessor parlamentar do Diap 

________________ 
 

1 Dilma Rousseff - Biografias de Resistência - 
https://memoriasdaditadura.org.br/personagens/dilma-rousseff/  - 

acesso em 28.05.25 

Fonte: Diap 

 

https://memoriasdaditadura.org.br/personagens/dilma-rousseff/


 
Brasília-DF, 03 de junho de 2025 

3 

CNTI - SEPN Quadra 513 Bloco D, Nº 38, Salas 317, 319 e 321 - Edifício Imperador - CEP 70769-900 - Brasília – DF 
Fone: (61) 3448-9900 – Site: www.cnti.org.br – e-mail: cnti@cnti.org.br 

 

Trabalhadores enfrentam maior 
ataque a direitos em décadas, indica 

relatório 
 

A CSI, maior confederação sindical do mundo, 
denuncia retrocessos nos direitos trabalhistas e uma 

degradação da situação laboral globalmente 
 

 
Créditos: Yan Krukau/Pexels 

 

Os direitos dos trabalhadores enfrentam uma 
“crescente crise mundial”, afirmou nesta segunda-
feira (domingo, 1º, no horário de Brasília) a 
Confederação Sindical Internacional (CSI), que voltou 

a incluir o Equador entre os 10 piores países para os 
trabalhadores em seu Índice Global de Direitos de 
2025. 
 
A CSI, maior confederação sindical do mundo, 

denuncia um “retrocesso” nos direitos dos 

trabalhadores e uma degradação de sua situação em 
todo o mundo, na 12ª edição do relatório. 
 
O índice tem como base uma lista de 97 indicadores 
extraídos de convenções internacionais e da 
jurisprudência da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), segundo a CSI. 

 
Entre as principais conclusões deste estudo anual, que 
registra as violações aos direitos dos trabalhadores 
em 151 países, a CSI destaca um deterioro da 
situação na Europa e nas Américas, que obtiveram 
seus piores resultados desde o lançamento do índice. 
 

No Equador, que está entre os 10 piores países desde 

2023, “as condições continuam perigosas para os 
sindicatos e trabalhadores”, afirmou a CSI. 
 
De acordo com o relatório, “os trabalhadores que 
tentam se organizar enfrentam sistematicamente 

ameaças e demissões, e em alguns casos até recebem 
ameaças de morte”. 
 
A CSI também apontou “a deterioração das liberdades 
civis e o ataque organizado contra sindicatos e 
trabalhadores sob governos radicais de direita”, 
citando como exemplos a Argentina e os Estados 

Unidos. 
 
Os países que registraram uma melhoria nos direitos 

dos trabalhadores podem ser contados nos dedos de 
uma mão, entre eles Austrália e México. 
 
A CSI também registrou a morte de sindicalistas e 
trabalhadores em cinco países em 2025: Camarões, 
Colômbia, Guatemala, Peru e África do Sul. 

© Agence France-Presse 
Fonte: RevistaForum 

 

 

Projeto de Lei quer acabar com 
descontos do INSS para entidades 

de aposentados 
 

Câmara já aprovou urgência do projeto, que deve ser 
votado no Plenário nos próximos dias 

 

Rafa Neddermeyer/Agência Brasil 
 

A Câmara dos Deputados 
aprovou a urgência do 
projeto de lei que proíbe 
descontos de mensalidades 
de associações nas 

aposentadorias na folha de 
pagamentos do INSS. Com o requerimento aprovado, 
o mérito do texto deve ser votado no Plenário da 
Casa, após o Fórum Parlamentar dos Brics, que 

acontece de 3 a 5 de junho no Congresso Nacional. 
 
O texto de autoria de deputado Sidney Leite (PSD-AM) 

revoga um dos dispositivos da lei que permitiu os 
descontos nas aposentadorias. 
 
Segundo o parlamentar, “o INSS não poderá ser o 
agente de desconto para associações, sindicatos ou 
qualquer tipo de instituição. Ficará vedado ao INSS 

fazer este tipo de desconto”, caso a lei seja aprovada. 
 
Além desse projeto de Leite, foram apresentados 52 
projetos tratando da questão do INSS. Agora, cabe ao 
relator, que será designado pelo Presidente da 
Câmara, elaborar um novo texto incluindo as outras 
propostas. 

 
O próprio deputado Sidney Leite apresentou outro 
projeto em relação a empréstimo consignado. “Para 
que banco ou instituição financeira possa fazer 
consignado, o tomador além de autorizar por escrito 
tem que fazer biometria”, prevê o texto. 
 

Segundo o deputado, “se o banco emprestar sem o 
conhecimento, a pessoa que teve este dinheiro fruto 
deste consignado fica desobrigada a pagar e o banco 
ou instituição financeira poderá responder 
criminalmente”, acrescenta. Ele acredita que os 
empréstimos consignados podem revelar um 

escândalo ainda maior. 
 
O presidente da Câmara, Hugo Motta (Republicanos-
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PB), indicou que vai pautar o projeto o quanto antes, 
mas ainda não definiu a data. 

Fonte: InfoMoney 

 

 

Trabalhadores de minas de Itabira 
receberão adicional de 

periculosidade 
Freepik 

A Justiça do Trabalho 

determinou o pagamento 

de adicional de 
periculosidade de 30% 
sobre o salário-base para 
dois trabalhadores que 
prestavam serviço para 

uma empresa no complexo minerário de Itabira. A 
decisão é do juiz titular da 2ª Vara do Trabalho da 

cidade mineira, Adriano Antônio Borges. 
 
Na ação, o sindicato da categoria profissional alegou 
que os dois empregados trabalhavam nas áreas 
internas e externas das minas Cauê, Conceição, Dois 
Córregos e Periquito, realizando a função de operador 

de escavadeira e perfuratriz e ficando expostos 
habitualmente à eletricidade. “Tudo sem o 

recebimento do adicional correspondente”, disse. 
 
Segundo o sindicato, essas atividades consistiam em 
inspecionar internamente a casa de máquinas, conferir 
o nível de óleo e condições gerais, realizar o check-list 

do painel elétrico de comando, dar partida no 
equipamento via painel e vistoriar estruturas, cabos, 
chaves e avarias. 
 
Já a empregadora, contestou as alegações, negando 
que os empregados tenham trabalhado em contato 
permanente com agentes perigosos. Argumentou que 

a operação da escavadeira/perfuratriz elétrica por 
meio de botoeiras, chaves e alavanca em painéis 
computadorizados, dentro da cabine de operação, não 
implicaria exposição aos riscos causados pela 
eletricidade, “não se enquadrando, portanto, nas 

hipóteses previstas nos anexos 2 e 4 da NR nº 16”. 

 
Segundo a empresa, as máquinas possuem sistemas 
de segurança, como bloqueio de circuito, 
monitoramento, aterramentos e desenergização, 
protegendo o ocupante em caso de descarga elétrica. 
 
Mas o parecer conclusivo do perito apontou que, em 

conformidade com a Norma Regulamentadora número 
16 e os anexos da Portaria 3.214/1978, ficou 
realmente caracterizada a periculosidade (30%) por 
exposição habitual e intermitente em operações 
perigosas envolvendo energia elétrica e em 
determinados meses dos contratos dos trabalhadores. 
O perito ainda destacou que a empresa “não garante a 

impossibilidade de contato do trabalhador com a 
carcaça do equipamento energizada acidentalmente”. 
 
Para o juiz, a perícia atingiu a sua finalidade, 
considerando a documentação disponibilizada no 
processo, as informações prestadas pelas partes e 

pelos peritos. O julgador ressaltou ainda que, “mesmo 
antes da publicação da Lei 12.740/2012, os tribunais 
posicionavam-se para além das interpretações sobre a 
revogada Lei 7.369/1985, com o objetivo de 
reconhecer que o mais importante para fins de 

concessão do adicional de periculosidade por 
exposição permanente à energia elétrica era mesmo a 

constatação do risco acentuado e que esse risco 
poderia estar presente em qualquer atividade similar, 
e não unicamente no âmbito do chamado sistema 
elétrico de potência”. 
 
Diante das provas e por não vislumbrar argumentos 

capazes de desmentir as conclusões técnicas 
apresentadas no laudo oficial, o julgador condenou a 
empresa ao pagamento do adicional de 
periculosidade, no importe de 30% sobre o salário-
base, aos dois empregados, pelos períodos 
determinados durante os contratos de trabalho. 
 

O magistrado julgou procedente ainda o pedido para 

determinar que a empregadora inclua na folha de 
pagamento dos empregados o adicional devido, na 
forma deferida. Em decisão unânime, os julgadores da 
11ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª 
Região (MG) confirmaram a sentença. Houve recurso 
de revista. Com informações da assessoria do TRT-3. 

Clique aqui para ler a decisão 
Processo 0010474-56.2024.5.03.0171 

Fonte: Consultor Jurídico 
 

 

 

https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2025/05/Trabalhadores-de-Itabira-terao-adicional-de-periculosidade.pdf

